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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro deflagrou Ação Civil Pública em face de Manoel Martins Esteves e Município de São José do vale do rio Preto e pretendeu a condenação nas sanções previstas no artigo 12 inciso III da Lei 8429/92. A inicial, amparada pelos documentos de fls. 02X-427, narra, em síntese, que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro encaminhou representações ao M.P., nas quais concluiu que os contratos temporários realizados durante os anos de 2004 a 2008 não coadunavam com as exigências constitucionais insertas no art. 37 e incisos da CRFB. Aduz, ainda, que no curso do procedimento investigatório, o M.P. verificou que foram celebrados 118 contratos de trabalho por prazo determinado no município de São José durante os anos de 2004 a 2008, em afronta ao princípio constitucional da obrigatoriedade do concurso público, tendo em vista que não ficou demonstrado o excepcional interesse público nas contratações e/ou a imprevisibilidade impeditiva da realização do concurso público. Manifestação do Município de São José às fls.434-435. Manifestação da parte ré às fls.439-442. Decisão à fl. 445. Contestação oferecida às fls.449-473, aparelhada com a documentação de fls.474-492, na qual o réu alega, preliminarmente, nulidade processual por ausência de litisconsórcio passivo necessário e, no mérito, sustenta a presunção de legitimidade do ato administrativo, em razão de os contratados terem sido afastados das funções exercidas no fim do contrato, não havendo efetivação dos mesmos sem a realização de concurso público. Aduz, ainda, ausência de lesão ao erário e ausência de má-fé, pugnando pela improcedência dos pedidos. Manifestação do MP às fls.494-496 e 497. Manifestação da parte ré à fl. 499. Decisão à fl. 500. Ata da audiência à fl. 524 e 544. Manifestação do M.P às fls. 551-571. Manifestação da parte ré às fls. 574-592. É o breve relatório. Passa-se à decisão. A preliminar foi afastada pela decisão de fl. 500. No mérito, o pedido deve ser julgado procedente. Analisando as peças que instruem estes autos, verifica-se que restou comprovada a ausência de autorização legislativa para a celebração dos contratos afirmados na inicial, durante o período compreendido entre os anos de 2004 a 2008. Tampouco existe, ou foi apresentada, a justificativa capaz de revelar a excepcionalidade da medida. De acordo com o depoimento das testemunhas Eny Esteves da Cunha e Nei Gonçalves Machado, as contratações visavam ao preenchimento de cargos públicos para o exercício de funções permanentes, não preenchendo, também por isso, as exceções ao concurso público elencadas na Lei Municipal nº1294/06, na Lei n. 8745/93 e na Constituição Federal. Com o atuar do réu Manoel Martins Esteves em determinar/autorizar as contratações sem a observância do concurso público ou da norma que previamente as autorizasse, foram violados os princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade administrativa. Vê-se, do processo, também, a prorrogação de diversos contratos, em atos reiterados. Não basta, é verdade, para a caracterização dos atos de improbidade, a violação ao comando normativo. Como já afirmado, ilegalidade não se confunde com improbidade. Para a configuração desta última figura, mister a demonstração da má-fé do agente. Exige-se, pois sim, o dolo genérico do agente, pelo menos. Neste caso, ao que se tem, também ficou demonstrada a má-fé, o dolo. Ao depor em Juízo, o coordenador da comissão executiva de controle interno à época, Emanuel Paulo Clavery de Oliveira, afirmou, categoricamente, que a comissão foi contra as contratações sugeridas. Afirmou, verbis: ¿...Todos os processos de contratações que foram encaminhados ao controle interno, nós fomos contra e informamos que não deveria ser feita aquela contratação, inicialmente porque as despesas de pessoal já estavam acima do limite e porque havia necessidade de fazer um concurso público para acertar a situação...¿ Assim, além da prática de ato não amparado pela Lei, foi o réu, Manoel, alertado da impossibilidade de efetivar as contratações. Nem assim foi removido da idéia. Em sentido semelhante ao presente caso, o STJ foi chamado a julgar e assim decidiu: `PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO PÚBLICO. DOLO GENÉRICO CONFIGURADO. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. INEXISTE OFENSA AO ART. 535, I E II, CPC, QUANDO O TRIBUNAL DE ORIGEM SE PRONUNCIA DE FORMA CLARA E SUFICIENTE SOBRE A QUESTÃO POSTA NOS AUTOS, TENDO O DECISUM SE REVELADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. ADEMAIS, O MAGISTRADO NÃO ESTÁ OBRIGADO A REBATER, UM A UM, OS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA PARTE, DESDE QUE OS FUNDAMENTOS UTILIZADOS TENHAM SIDO SUFICIENTES PARA EMBASAR A DECISÃO. PRECEDENTES. 2. A CARACTERIZAÇÃO DOS ATOS DE IMPROBIDADE PREVISTOS NO ART. 11 DA LEI 8.429/92 DEPENDE DA EXISTÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA CONDUTA DO AGENTE. A CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE SERVIDORES SEM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PODE CARACTERIZAR-SE COMO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, DESDE QUE DEMONSTRADA A MÁ-FÉ DO AGENTE PÚBLICO QUE PRATICOU O ATO ADMINISTRATIVO SUFICIENTE PARA CONFIGURAR O DOLO, AO MENOS GENÉRICO. 3. O ACÓRDÃO RECORRIDO ANALISOU O ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS E CONCLUIU QUE FICOU EVIDENCIADA A MÁ-FÉ DO AGENTE PÚBLICO SUFICIENTE PARA CONFIGURAR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, POIS CONTRATOU SERVIDORES PARA ´EXERCEREM FUNÇÕES TÍPICAS DE CARGO CUJO PROVIMENTO EXIGE PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO DE INGRESSO, INCONFUNDÍVEIS COM OS TÍPICOS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO, E QUE TAMPOUCO SE AMOLDAM ÀS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS´ (E-STJ FL. 1.240). DESSE MODO, MANTEVE A CONDENAÇÃO FIXADA NA SENTENÇA QUANTO À SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E A NÃO CONTRATAÇÃO COM O PODER PÚBLICO E NÃO RECEBIMENTO DE INCENTIVOS FISCAIS OU CREDITÍCIOS POR TRÊS ANOS E REDUZIU O VALOR DA MULTA PARA SEIS VEZES O EQUIVALENTE À ÚLTIMA REMUNERAÇÃO QUE O AGENTE PERCEBEU NA QUALIDADE DE CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 4. PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM E ACATAR OS ARGUMENTOS DO RECORRENTE SOBRE A INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ NA CONTRATAÇÃO IRREGULAR EM TELA E AFASTAR OU REDUZIR AS SANÇÕES APLICADAS, SERIA NECESSÁRIO ADENTRAR NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O QUE NÃO SE MOSTRA CABÍVEL NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL, NOS TERMOS DA SÚMULA 7/STJ. 5. É PATENTE QUE A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUSCITADA NÃO ATENDE AO REQUISITO DA IDENTIDADE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS, POIS AS PECULIARIDADES DO CASO VERTENTE NÃO SE ENCONTRAM ESPELHADAS NOS PARADIGMAS, OS QUAIS, A TODA EVIDÊNCIA, LASTREARAM-SE EM FATOS, PROVAS E CIRCUNSTÂNCIAS DISTINTAS DAS CONSTANTES DOS AUTOS SOB ANÁLISE. 6. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. (STJ - RESP: 1307085 SP 2011/0281587-9, RELATOR: MINISTRO CASTRO MEIRA, DATA DE JULGAMENTO: 02/05/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, DATA DE PUBLICAÇÃO: DJE 10/05/2013) Conclui-se, pois, que mesmo sabendo que seu atuar não estava amparado pela legislação, preferiu realizar as contratações, ainda que contrário ao entendimento da comissão executiva de controle interno do município. Dessa forma, não resta outro caminho, devendo ser reconhecida a pretensão do M.P. e aplicada a devida condenação ao agente público. Por fim, afirme-se que cabe ao réu a devolução das quantias referentes aos contratos, porque não demonstrados os efetivos benefícios ao Município. Conclui-se, pois, acerca do prejuízo ao erário. Dispositivo À conta do exposto, julga-se procedente o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC para, reconhecida a prática de ato de improbidade administrativa por Manoel Martins Esteves, condená-lo ao ressarcimento ao erário municipal com a devolução de todos os gastos derivados com os pagamentos aos contratados, valores que serão apurados em liquidação de sentença. Os valores deverão ser corrigidos monetariamente e com acréscimo dos juros de 1% ao mês, tudo a contar dos pagamentos. Aplica-se, também, a sanção de suspensão dos direitos politicos pelo prazo de 03 anos e multa civil no valor de R$15.000,00, de acordo com o artigo 12, III c/c art. 11, ambos da Lei n. 8429/92. Aplica-se, também, ao réu, a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. O réu arcará com a taxa e as custas, além de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. Oficie-se, para fins da indisponibilidade de bens ora determinada. P.R.I.
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